
 
 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO 003/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5624/2024 

 

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

EM SAÚDE COM PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS EM JORNADA DE PLANTÕES 

MEDICOS, ENFERMEIROS, TECNICOS DE ENFERMAGEM, CONSULTAS 

ESPECIALIZADOS E PROCEDIMENTOS, com a finalidade de atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura de Carnaúba dos Dantas/RN.  

MODALIDADE: CREDENCIAMENTO 

1 - PREÂMBULO  

1.1 A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAÚBA DOS DANTAS/RN, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 08.088.254/0001-15, através do Prefeito 

Municipal, representada pelo Senhor Gilson Dantas de oliveira, TORNA PÚBLICO, que fará 

realizar CREDENCIAMENTO, a ser processada e julgada em conformidade com a Lei 

Federal nº 14.133/2021, suas respectivas alterações e demais legislações aplicáveis. 

1.1.1 DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

a) O certame será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021, bem 

como pelas condições estabelecidas no presente edital. 

b) O credenciamento pressupõe o aceite das condições aqui estabelecidas. 

1.2 O edital e seus anexos estarão disponíveis para os interessados no site municipal 

www.carnaubadosdantas.rn.gov.br e na sede da Prefeitura Municipal, na Rua Juvenal 

Lamartine, 200, centro, Carnaúba dos Dantas/RN. 

1.3 Os interessados deverão apresentar a documentação exigida, segundo especificações deste 

Edital, no Departamento de Licitações e Contratos, na sede da Prefeitura Municipal de 

Carnaúba dos Dantas, situada na Rua Juvenal Lamartine, nº 200, Centro, Carnaúba dos 

Dantas/RN, a partir do dia 09 de outubro 2024, nos horários das 7h às 12h. O Credenciamento 

ficará em aberto até dia 31 de dezembro de 2024. 

2 – OBJETO  

2.1 O objeto do presente edital é o CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM SAÚDE COM PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS 

EM JORNADA DE PLANTÕES MEDICOS, ENFERMEIROS, TECNICOS DE 

ENFERMAGEM, CONSULTAS ESPECIALIZADOS E PROCEDIMENTOS, com a 

finalidade de atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura de 

Carnaúba dos Dantas/RN, em conformidade com as especificações do Termo de Referência, 

Anexo I deste edital. 



2.2 Valor total estimado do objeto é de: 2.250.115,41 (dois milhão e duzentos e cinquenta mil 

e cento e quinze reais e quarenta e um centavos). 

2.3 A PREFEITURA DE CARNAÚBA DOS DANTAS/RN poderá ampliar ou reduzir 

quantitativamente o objeto do contrato, respeitada a limitação prevista na Lei 14.133/21, 

hipótese em que se fará o reajustamento correspondente e proporcional ao seu preço.  

2.4 Os serviços serão solicitados devendo seu atendimento ser imediato e pontual.  

2.5 Os serviços objeto do Contrato devem ser executados diretamente pelo Contratado, não 

podendo ser subcontratados, cedidos ou sublocados, excetuados aqueles que não se incluam 

em sua especialização, o que dependerá de prévia anuência da Contratante, por escrito, sem 

prejuízo da responsabilidade da Contratada pelos ônus e perfeição técnica dos mesmos.  

2.6 A Contratante poderá a qualquer tempo recusar os serviços no todo ou em parte, sempre 

que não atenderem ao estipulado no contrato ou aos padrões exigidos. 

2.7 Os prestadores do serviço não terão qualquer vínculo empregatício com o Município de 

Carnaúba dos Dantas/RN, sendo de responsabilidade da Contratada todos os tributos e 

eventuais encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes das relações de trabalho, bem 

como o cumprimento das convenções coletivas da categoria e de todos os dispositivos legais 

pertinentes.  

2.8 O preço do serviço será fixado pela Prefeitura de Carnaúba dos Dantas/RN, sendo que o 

credenciamento importará em aceitação do mesmo pelo prestador credenciado, bem assim das 

demais condições fixadas para a prestação do serviço.  

2.9 Correm à conta do prestador do serviço todas as despesas dele decorrentes.  

2.10 A Administração credenciará todos os interessados na prestação do serviço, desde que 

atendam às condições fixadas neste Edital. 

3 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

3.1 Poderão participar do Credenciamento, empresas pertencentes ao ramo de atividade 

relacionada ao objeto da licitação, apresentando os documentos relacionados no item 04, em 

original ou por cópia autenticada em tabelionato ou por servidor desta Prefeitura com o 

encargo de recebê-los.  

3.2 Não poderão participar do Credenciamento:  

3.2.1 Que tenham sido suspensos temporariamente de participar de licitação e impedidos de 

contratar com a Prefeitura de Carnaúba dos Dantas/RN, conforme inciso III do artigo 87 da 

Lei 8.666, de 1993, e lei 14.133/2021, durante o prazo da sanção aplicada;  

3.2.2 Que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida sua reabilitação.  

3.2.3 Servidor Público da Prefeitura de Carnaúba dos Dantas/RN;  

3.2.4 Que se encontre em processo de insolvência civil; 

 3.2.5 O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará na inabilitação do 

candidato. 



4 – DA DOCUMENTAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DO CREDENCIAMENTO  

4.1 Os documentos devem ser apresentados em cópia autenticada por cartório competente, ou 

original e cópia para ser autenticada pela Comissão, ou servidor da Administração.  

4.2 Os interessados no credenciamento deverão formalizar requerimento dirigido à Comissão, 

conforme modelo abaixo, e instruí-lo obrigatoriamente com a documentação constante deste 

item. 

4.3 a classificação e convocação dos credenciados serão de forma imediata, obedecendo à 

chegada da ordem cronológica de apresentação dos documentos de habilitação, que assinarão 

o respectivo Contrato administrativo sendo que os serviços serão executados a partir da ordem 

de serviço/execução, conforme demanda da Secretaria Municipal de Saúde. 

 

REQUERIMENTO A PREFEITURA DE CARNAÚBA DOS DANTAS/RN 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

____________________________________________, CNPJ nº _________________ com 

sede no município de ___________________________/_____, à Rua/Avenida 

__________________________, Bairro _______________________, CEP _____________, 

telefones_______________________________,e-mail______________________________ 

vem perante esta Comissão manifestar seu interesse em realizar o credenciamento para 

prestação dos serviços constantes do processo nº 5624/2024 – credenciamento nº 03/2024.  

Local e data: ______________________________________  

 

_________________________________________________ 

Assinatura 

 

4.3 HABILITAÇÃO PESSOA JURÍDICA 

4.3.1 Para habilitar-se ao credenciamento, o interessado deverá requerê-lo através de carta-

proposta junto a PREFEITURA, declarando conhecer e concordar com os termos do Edital, 

apresentando a seguinte documentação: 

a)  Atos constitutivos, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na 

forma da lei; 

b)  No caso de sociedade por ações e sociedades comerciais, os documentos deverão ser 

apresentados acompanhados de documentos de eleição de seus administradores; 

c)  Registro comercial, no caso de empresa individual, perante a Junta Comercial, da 

sede ou domicílio da Licitante; 

d)  No caso de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de 



documentos de eleição de seus administradores; e 

e)  Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

4.3.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Certificado de Registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), expedido 

pela Receita Federal do Brasil; 

b) Certificado de Regularidade de Situação – CRS, relativo ao FGTS, emitido pela Caixa 

Econômica Federal; 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União (Observação: ver Portaria RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, que trata da 

Certidão de Débitos Relativos a créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 

União); 

d) Para as empresas sediadas no Estado do Rio Grande do Norte, a Certidão Negativa 

Conjuntiva para comprovar a regularidade junto à Secretaria de Estado da Tributação e 

Procuradoria Geral do Estado do Rio Grande do Norte; 

e) Para as empresas sediadas nos demais Estados, Certidão Negativa de Débitos emitida 

pela Secretaria de Tributação da sede da LICITANTE, ou outro documento que o 

substitua; 

f) Certidão Negativa de Tributos do Município, da sede da LICITANTE. 

g) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, de houver, da 

sede da licitante pertinente ao seu ramo de atividade; e 

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovação de inexistência 

de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

 

4.3.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA. 

4.3.3.1 Em face do grande aporte de mão de obra - envolvida diretamente na prestação dos 

serviços, objeto do presente Credenciamento e, por conseguinte, visando à higidez na 

prestação dos serviços, em especial, preservando a continuidade do serviço – exigir-se das 

Requerentes  comprovação da situação econômica e financeira, utilizando-se os parâmetros 

dispostos na Instrução Normativa n. 5/2017 – SGMPDG, da Secretário de Gestão do 

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, sendo: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao último exercício social, 



comprovando índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral 

(SG) superiores a 1 (um), endividamento geral (EG) igual ou menor ou igual a 0,8; 

b) Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, 

no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor 

estimado da contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações 

contábeis do último exercício social; 

c) Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando 

encerrado; 

d) Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme 

modelo constante do Anexo de que um doze avos dos contratos firmados com a 

Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da 

proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante que poderá ser atualizado na 

forma descrita na alínea “c” acima, observados os seguintes requisitos: 

d.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício 

(DRE), relativa ao último exercício social; e 

d.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do 

Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais 

ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas. 

e) Certidão negativa de efeitos de falência, recuperação judicial ou recuperação 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

 

4.3.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

a) As comprovações de experiência anterior, admitindo-se o somatório de atestados, 

referentes aos serviços executados de forma concomitante; 

b) Prova de registro ou inscrição no Conselho de Classe respectivo da PESSOA 

JURÍDICA, da jurisdição onde atua, junto ao Conselho Regional de Medicina e 

Conselho Regional de Administração; 

c) Cópia do registro profissional do responsável técnico da empresa, junto 

CREMERN/CRM; 

d) Cópia do registro profissional do responsável técnico da empresa em gestão de saúde, 



junto CRA/RN; 

e) CNES; 

f) Alvará Sanitário; 

g) Alvará de Funcionamento; 

h) Possuir, no mínimo, 03 (dois) anos de experiência com prestação de serviços a 

entidades de direito público ou privado, no objeto licitado. 

5 - DA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO  

5.1 Os interessados deverão entregar a documentação referida no item 4 deste edital em 

envelope lacrado, no setor de Licitação da Prefeitura de Carnaúba dos Dantas/RN, a partir do 

dia 09 de outubro de 2024, nos horários das 7h às 12h.  

5.2 O envelope deverá indicar em sua parte externa e frontal o seguinte: 

PREFEITURA DE CARNAÚBA DOS DANTAS/RN 

PROCESSO Nº 5624/2024 – CREDENCIAMENTO Nº 03/2024.  

REFERÊNCIA: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS EM SAÚDE COM PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS EM JORNADA 

DE PLANTÕES MEDICOS, ENFERMEIROS, TECNICOS DE ENFERMAGEM, 

CONSULTAS ESPECIALIZADOS E PROCEDIMENTOS. 

NOME: ________________________________________________  

CNPJ nº ________________________________  

Endereço: ______________________________  

Telefone: ______________________________   

5.3 Somente serão aceitos os envelopes que estiverem identificados corretamente, não sendo 

permitido à Comissão fazer os respectivos acertos, devendo, se for o caso, anotar a 

anormalidade encontrada e consigná-la em ata. 

5.4 Após a entrega da documentação descrita no item 04, conforme item 5.1, nenhum 

documento pertinente a este Credenciamento será recebido pela Comissão ou servidor 

responsável, não sendo permitido aos interessados fazerem acréscimos ou modificações nos 

envelopes já entregues.  

5.5 A entrega do envelope configura a aceitação de todas as normas e condições estabelecidas 

neste edital, bem como implica a obrigatoriedade de manter todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas para a contratação, obrigando-se o requerente a declarar, sob as penas 

da lei, a superveniência de fato impeditiva à participação, quando for o caso.  

5.6 Cada credenciado poderá apresentar apenas um envelope contendo a documentação. 

5.7 Os envelopes referidos neste item 5 permanecerão fechados e inviolados até a análise dos 

documentos que será realizada pela Agente de Contratações e Equipe de apoio em prazo não 

superior a 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do credenciamento. 



6 - DOS PROCEDIMENTOS  

6.1 A condução deste processo, em todas as suas fases, nos termos da Lei nº 14.133/21 e 

demais normas que disciplinam a matéria, caberá à Comissão, à qual competirá:  

a) Proceder à abertura dos envelopes em sessão pública, e de prévia ciência dos participantes.  

b) Examinar os documentos apresentados, devendo recusar a participação dos interessados 

que deixarem de atender às normas e condições estabelecidas neste Edital.  

c) Aguardar o decurso do prazo recursal antes de passar à fase subsequente, salvo renúncia 

expressa do direito de recorrer manifestada por todos os participantes.  

d) Analisar recursos porventura interpostos por participantes e rever sua decisão ou caso 

contrário, fazê-lo subir devidamente informado à autoridade superior, que o apreciará, 

homologando ou modificando a decisão.  

e) Lavrar ata circunstanciada de todas as reuniões e sessões.  

6.2 - A Comissão, na sessão pública de abertura dos envelopes, conferirá e rubricará todos os 

documentos, após o que deverão ser examinados e rubricados pelos participantes presentes. 

 

7- DO CREDENCIAMENTO  

7.1 Da sessão pública de abertura dos envelopes. 

7.1.1 Após o protocolo dos envelopes dos interessados, será dada prévia ciência da data e 

horário para abertura da sessão pública, a realizar-se no Setor de Licitação, localizado na sede 

da PREFEITURA DE CARNAÚBA DOS DANTAS/RN.  

7.1.2 A Comissão abrirá os envelopes referidos no item 5 deste edital, e após verificados, seus 

conteúdos serão rubricados por todos os presentes.  

7.1.3 Abertos os trabalhos da sessão pelo agente de contratação, não serão recebidos outros 

documentos, nem serão permitidos adendos ou alterações naqueles que tiverem sido 

apresentadas, ressalvada a faculdade de a Comissão promover diligências para a obtenção de 

informações e esclarecimentos complementares de quaisquer dos participantes.  

7.1.4 Após a rubrica a Comissão efetuará a análise da documentação apresentada nos termos 

deste Edital e da Legislação que disciplina a matéria, cujo resultado, proferido após as 

diligências eventualmente necessárias, será registrado em Ata.  

7.1.5 A sessão de abertura dos envelopes e aposição da competente rubrica mencionada neste 

subitem 7.1, a critério da Comissão, à vista do volume de Pedidos de Credenciamento, poderá 

ser suspensa para posterior análise da documentação e julgamento dos Pedidos de 

Credenciamento.  

7.2 Da Sessão de Julgamento da Habilitação  

7.2.1 Será desclassificado do credenciamento o interessado que deixar de apresentar a 

documentação previstos no item 4 deste edital.  



7.2.2 O julgamento será efetuado de acordo com os requisitos previstos neste edital, e será 

considerado habilitado ao credenciamento o interessado que apresentar o requerimento, as 

declarações, e a documentação necessária à habilitação, constante do item 5 deste Edital, em 

cópia autenticada por cartório competente, ou original e cópia para ser autenticada pela 

Comissão Permanente de Licitação, ou servidor da Administração. 

7.2.3 Será considerado inabilitado para o credenciamento o interessado que deixar de 

apresentar a documentação solicitada, apresentá-la com vícios/defeitos, contrariar qualquer 

exigência contida neste Edital, ou cujos documentos estiverem com prazo (s) de validade 

expirada (s).  

7.2.4 -Não será causa de inabilitação a mera irregularidade formal que não afete o conteúdo, a 

idoneidade do documento, ou não impeça seu entendimento.  

7.2.5 A ocorrência de fato superveniente que possa acarretar inabilitação de credenciado 

deverá ser comunicada imediatamente à equipe de contratação, no momento em que se 

verificar.  

7.2.6 Dada a natureza do contrato, bem como a especificidade dos serviços, serão 

credenciados os interessados que atenderem as exigências às necessidades elencadas neste 

edital.  

7.2.7 Após adoção das providências pela Comissão todos os documentos serão autuados, 

numerados e rubricados.  

7.2.8 A sessão de julgamento mencionada neste subitem 7.2, a critério da equipe de 

contratação, à vista do volume de Pedidos de Credenciamento, poderá ser suspensa para 

posterior continuação dos procedimentos.  

7.2.9 Será lavrada ata que conterá o registro das principais ocorrências da sessão, em especial 

a enumeração dos participantes que apresentarem os envelopes contendo a "Documentação 

para Habilitação”.  

7.2.10 Decorrida a fase de habilitação, não cabe desistência pelo participante, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente formalmente comunicado e aceito pela 

Comissão.  

7.2.11 A Comissão, após análise da documentação dos participantes e verificada sua 

regularidade, elaborará relação de licitantes credenciados, para fins de possíveis e futuras 

contratações. 

7.3 Da Sessão de Classificação  

7.3.3 Serão classificadas todas as empresas habilitadas.  

7.3.4 Havendo descredenciamento de empresa, sua posição será ocupada pelo próximo na 

ordem de classificação, reordenando os demais. 

 

8- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  



8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará os prazos e a forma 

dispostos no art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

8.4 Durante o prazo previsto para interposição dos recursos, a Comissão abrirá vista de todo o 

processo aos interessados, no setor de Licitação da PREFEITURA DE CARNAÚBA DOS 

DANTAS/RN, facultada a extração de cópias. 

9- DA HOMOLOGAÇÃO E DA PUBLICAÇÃO 

9.1 Decorrido o prazo recursal ou após a decisão dos recursos eventualmente interpostos, a 

relação dos credenciados, será homologada pela autoridade competente e publicado em diário 

estadual e no endereço eletrônico www.carnaubadosdantas.rn.gov.br.  

10- DA VIGÊNCIA  

10.1 O prazo para início da prestação de serviços será imediatamente à assinatura e 

publicação do contrato;  

10.2 O contrato terá validade até 31/12/2024, contados a partir da sua assinatura, podendo ser 

prorrogado por iguais períodos, em conformidade com o a Lei 14.133/21. 

11- DO CONTRATO 

11.1 Concluído e homologado o Credenciamento, os credenciados serão convocados para 

celebrar o Contrato de Prestação de Serviços, conforme minuta constante do Anexo III a este 

edital.  

11.2 O credenciado convocado deverá comparecer para celebrar o Contrato de Prestação de 

Serviços no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação 

para tal, através de correio eletrônico, telefone ou notificação pessoal.  

11.3 Quando o credenciado convocado para celebrar o Contrato de Prestação de Serviços não 

comparecer será convocado o credenciado seguinte constante da lista resultante deste 

procedimento.  

11.4 A não assinatura do Contrato poderá ser entendida como recusa injustificada, que 

ensejará seu imediato cancelamento e o chamamento de outro credenciado sem prejuízo da 

aplicação das penalidades cabíveis, previstas neste instrumento e seus anexos, e na legislação 

que disciplina a matéria. 

12- DO PREÇO PAGAMENTO E REAJUSTE  

12.1 O valor a ser pago pelo serviço prestado consta em anexo. 

12.2 Os pagamentos serão efetuados conforme descrito no termo de referência e ordem 

cronológica municipal.  

12.3 O preço proposto poderá ser reajustado através do INPC, a cada período de 12 (doze) 

meses, aplicando-se o índice acumulado do período. 

13- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 



13.1 O desatendimento às condições estabelecidas neste edital para prestação dos serviços 

submete o prestador de serviços à multa equivalente a 10% do valor total contratado, sem 

prejuízo às demais sanções estabelecidas na Lei nº 14.133/21.  

13.2 – O prestador de serviços que descumprir as obrigações contratadas sujeita-se às 

penalidades estabelecidas na Lei nº 14.133/21, destacando-se:  

1. Advertência;  

2. Multa de 10% por descumprimento de clausula do termo de credenciamento;  

3. Multa de 5% por recusa em assinar o termo de credenciamento; 

 4. Suspensão do direito de licitar e contratar com a PREFEITURA DE CARNAÚBA DOS 

DANTAS/RN por até 2 (dois) anos;  

5. Declaração de inidoneidade.  

13.3 – Para aplicação das sanções será observada a proporcionalidade em face de conduta 

adotada pelo prestador de serviços, além dos princípios do contraditória e ampla defesa. 

14- DA FISCALIZAÇÃO  

14.1 A fiscalização dos serviços fica a cargo da Secretaria solicitante, ou de quem este 

determinar.  

14.2 A existência da fiscalização não eximirá o credenciado de nenhuma responsabilidade 

civil ou penal quanto aos seus atos para a prestação de serviços.  

15 - DO CANCELAMENTO  

15.1 O cancelamento da prestação dos serviços terá lugar de pleno direito, independente de 

interposição judicial ou extrajudicial, quando a empresa credenciada:  

a) Recusar-se a prestar os serviços, preestabelecidos na ordem de convocação;  

b) Falir ou dissolver-se;  

c) Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes desta licitação, sem prévia e 

expressa anuência da PREFEITURA DE CARNAÚBA DOS DANTAS/RN. 

16- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

16.1 As despesas decorrentes da contração deste credenciamento correrão à conta das 

seguintes dotações orçamentárias: 

 

Órgão: 03 
FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE 
Unidade: 001 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARNAÚBA DOS 

DANTAS 

Função: 10 SAÚDE Subfunção: 301 ATENÇÃO BÁSICA 

Programa: 0007 

FORTALECIMENTO 

DA ATENÇÃO 

PRIMÁRIA EM 

SAÚDE 

Ação: 2032 
MANUTENÇÃO DAS AÇÕES/SERVIÇOS DE SAÚDE 

DA APS-ESF 



Natureza da Despesa 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso 1.500.1002 – Identificação das despesas com ações e serviços públicos de saúde 

Fonte de Recurso 
1.600.0000 – Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal – Bloco de 

Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 

Fonte de Recurso 1.600.3110 – Identificação das Transferências da União decorrentes de emendas parlamentares individuais 

 

     
Órgão: 03 

FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE 
Unidade: 001 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARNAÚBA DOS 

DANTAS 

Função: 10 SAÚDE Subfunção: 302 ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 

Programa: 0023 

MELHORIA DA 

ASSISTENCIA DE 

MEDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE 

Ação: 2039 
MANUTENÇÃO SERVIÇOS MEDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE - MAC 

Natureza da Despesa 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso 

 

1.500.1002 – Identificação das despesas com ações e serviços públicos de saúde 

1.600.0000 – Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal – Bloco de 

Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 

 

 

Previstos no Orçamento Geral do Município de Carnaúba dos Dantas/RN – Prefeitura 

Municipal, para o exercício de 2024. 
 

17- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

17.1 A Prefeitura poderá revogar o presente Credenciamento por interesse público, 

devidamente justificado, sem que caiba ao participante direito a indenização, salvo em caso de 

dano efetivo disso resultante e na forma da lei.  

17.2 A Prefeitura deverá anular, de ofício ou por provocação, o presente Credenciamento, no 

todo ou em parte, sempre que ocorrer ilegalidade, na forma da Lei.  

17.2.1 A anulação do procedimento não gera direito à indenização, salvo nos casos legais.  

17.3 É facultado à Comissão ou à Autoridade Superior, em qualquer fase do julgamento, 

promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, bem 

como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a 

fundamentar suas decisões.  

17.4 A tolerância do CONTRATANTE com qualquer atraso ou inadimplência por parte do 

CONTRATADO não importará, de forma alguma, em alteração contratual ou novação.  

17.5 É vedado ao Contratado subcontratar total ou parcialmente o objeto deste processo.  



17.6 Os casos omissos serão decididos pelo Presidente da Comissão de Licitação, cabendo 

recurso à autoridade Superior. 

18 – ANEXOS  

Anexo I – Termo de Referência;  

Anexo II – Modelo de declaração de inexistência de fato impeditivo  

Anexo III – Minuta do contrato  

Anexo IV – dos valores a serem pagos pela prestação dos serviços. 

19 – DO FORO 

19.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Acari/RN, com exclusão de qualquer outro, para 

dirimir quaisquer dúvidas referentes a este Edital e da execução do contrato.  

E para conhecimento de todos é expedido o presente edital, sendo publicado seu extrato, no 

Diário Oficial dos Municípios da FEMURN e sua íntegra no site oficial do Município, e ainda 

poderá ser retirado no Departamento de licitações e contratos, situada na sede da Prefeitura 

Municipal de Carnaúba dos Dantas ou pelo telefone (84) 3479-2000.  

 

Carnaúba dos Dantas, 08 de outubro de 2024. 

 

 

MARIA DA PAZ DANTAS 

Agente de Contratação 

 

MARIA EUGENIA DANTAS 

Membro  

 

LETÍCIA DE FREIRE FRANÇA 

Membro  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1 O presente Chamamento Público tem como objetivo o CREDENCIAMENTO de 

pessoas jurídicas para a prestação de SERVIÇOS DE SAÚDE COM PROFISSIONAIS 

ESPECIALIZADOS EM JORNADA DE PLANTÕES, CONSULTAS, 

PROCEDIMENTOS E POSTOS FIXOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO, conforme especificações constantes do 

Anexo I, parte integrante deste processo. 

Especificação e forma da prestação das consultas e procedimentos do objeto. 

Seq. Código Itens Unidade Quantidade Valor 
unitário 

Valor total 

1 31794 CONSULTA MÉDICA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA EM DERMATOLOGIA 

un 180,00 R$ 166,00 R$ 29.880,00 

2 31793 
CONSULTA MÉDICA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA EM 
ENDOCRINOLOGIA 

un 180,00 R$ 166,00 
R$ 29.880,00 

3 31784 CONSULTA MÉDICA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA EM OFTALMOLOGIA 

un 180,00 R$ 138,00 R$ 24.840,00 

4 31783 CONSULTA MÉDICA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA EM PSIQUIATRIA 

un 360,00 R$ 193,00 R$ 69.480,00 

5 31785 
CONSULTA MÉDICA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA EM TERAPEUTA 
OCUPACIONAL (TO) 

un 240,00 R$ 117,00 
R$ 28.080,00 

6 31792 CONSULTA MÉDICA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA GINECOLOGIA 

un 180,00 R$ 166,00 R$ 29.880,00 

7 31791 CONSULTA MÉDICA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA ORTOPEDIA 

un 180,00 R$ 220,00 R$ 39.600,00 

8 31787 

GERENTE DE ATENÇÃO PRIMÁRIA 
DAS UNIDADES DE SAÚDE DA 
FAMÍLIA CARGA HORARIA DE 40 HRS 
SEMANAIS NA UNIDADE BÁSICA DE 
SAÚDE NOSSA SENHORA DO 
PERPETUO SOCORRO, 

mes 12,00 R$ 3.609,00 

R$ 43.308,00 

9 31801 

GERENTE DE ATENÇÃO PRIMÁRIA 
DAS UNIDADES DE SAÚDE DA 
FAMÍLIA CARGA HORARIA DE 40HRS 
SEMANAIS NA UNIDADE BÁSICA DE 
SAÚDE AMARO FLORENCIO DANTAS 

mes 12,00 R$ 3.609,00 

R$ 43.308,00 

10 31800 

GERENTE DE ATENÇÃO PRIMÁRIA 
DAS UNIDADES DE SAÚDE DA 
FAMÍLIA CARGA HORARIA DE 40HRS 
SEMANAIS NA UNIDADE BÁSICA DE 
SAÚDE PARTEIRA ELITA DANTAS 

mes 12,00 R$ 3.609,00 

R$ 43.308,00 

11 32279 PLANTÃO ENFERMEIRO 12/HORAS un 240,00 R$ 312,00 R$ 74.880,00 

12 32280 PLANTÃO ENFERMEIRO 24/HORAS un 360,00 R$ 694,00 R$ 249.840,00 

13 31788 PLANTÃO MÉDICO CLÍNICO GERAL 
12/HORAS 

un 180,00 R$ 1.013,00 R$ 182.340,00 



14 31789 PLANTÃO MÉDICO CLÍNICO GERAL 
24/HORAS 

un 365,00 R$ 2.012,00 R$ 734.380,00 

15 32281 PLANTÃO TÉCNICO DE ENFERMAGEM 
12/HORAS 

un 120,00 R$ 166,00 R$ 19.920,00 

16 32282 PLANTÃO TÉCNICO DE ENFERMAGEM 
24/HORAS 

un 1.440,00 R$ 333,00 R$ 479.520,00 

17 31795 USG ABDOMEM TOTAL un 180,00 R$ 147,00 R$ 26.460,00 

18 31796 USG ARTICULAÇÃO un 180,00 R$ 138,00 R$ 24.840,00 

19 31798 USG TIREÓIDE un 180,00 R$ 138,00 R$ 24.840,00 

20 31799 USG TRANSVAGINAL un 180,00 R$ 138,00 R$ 24.840,00 

21 31797 USG VIAS URINÁRIAS un 180,00 R$ 138,00 R$ 24.840,00 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

(art. 6º, inciso X e XIII, da Lei n. 14.133/2021). 

2.1 A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em 

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O Presente Edital terá validade de 12 (doze) meses contando a partir da data da 

primeira publicação. Ultrapassando o prazo descrito no acima exposto, os interessados 

poderão solicitar credenciamento, durante a vigência do edital, obedecidas as exigências 

estabelecidas no mesmo, todavia, a contratação dependerá da disponibilidade de vagas, 

necessidade e conveniência do Município. 

2.3. Poderão ser credenciados a qualquer tempo, durante a validade do chamamento, 

quaisquer interessados, pessoa jurídica, que preencha as condições mínimas exigidas no item 

5.0 deste edital, ou seja, o credenciamento estará permanentemente aberto aos interessados, 

contudo, após efetiva contratação do quantitativo total dos serviços listados no Termo de 

Referência, a contratação apenas ocorrerá na hipótese comprovada de efetiva necessidade por 

parte do município em complementar aos serviços saúde. 

2.4. O presente Chamamento Público tem como objetivo o CREDENCIAMENTO de 

pessoas jurídicas para a prestação de SERVIÇOS DE SAÚDE COM PROFISSIONAIS 

ESPECIALIZADOS EM JORNADA DE PLANTÕES, CONSULTAS, PROCEDIMENTOS 

E POSTOS FIXOS, conforme especificações constantes do Anexo I, parte integrante deste 

processo. 



2.5. As consultas, procedimentos e serviços deverão ser realizados no Município de Carnaúba 

dos Dantas, em Unidades de Saúde a serem definidos pelo Secretário (a), antes da execução 

dos mesmos. 

2.6. Nos casos de procedimentos todos os equipamentos necessários para realização tem que 

ser de responsabilidade da empresa. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UMA TODA CONSIDERADA O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 

4.1. Subcontratação 

4.1.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.2. Verificação de amostra do objeto 

4.2.1. Caso necessário, será apresentada amostra em prazo compatível estabelecido pela 

administração. 

4.3. Garantia da contratação  

4.3.1. Haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E GERAIS 

5.1 Poderão participar deste credenciamento as empresas interessados. 

5.2 A participação neste credenciamento implica a aceitação plena e irrevogável das normas 

constantes neste instrumento. 

a) Cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da licitação/credenciamento, 

conforme o disposto nos respectivos atos constitutivos; 

b) Regularmente estabelecidas no País e que satisfaçam integralmente as condições deste 

edital e seus anexos; 

5.3 Não poderão participar do presente chamamento pessoas jurídicas que: 



a) Estejam com seus cadastros cancelados, suspensos e/ou que tenham sido declarados 

impedidos de se cadastrarem ou contratarem com a Administração Pública, enquanto durar o 

impedimento;  

b) Tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurar o motivo determinante da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação; 

c)  Cuja falência tenha sido declarada, em concurso de credores, em dissolução, em 

liquidação e em consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição. 

d)  QUE TENHAM O MESMO RESPONSÁVEL TÉCNICO E/OU INDICADOS POR 

OUTRA EMPRESA QUE ESTEJA PARTICIPANDO DA MESMA LICITAÇÃO 

e)  Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

f)  Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

g)  Que se enquadrem nas vedações previstas no Artigo 14, da Lei nº 14.133/2021; 

h)  Que estejam sob regime de concordata, recuperação judicial ou sob decretação de 

falência, em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de credores, 

em dissolução ou em liquidação; 

i)  Que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja a forma de constituição; 

5.4 São condições para credenciamento dos profissionais: 

a) Estar inscrito perante o respectivo Conselho de classe; 

b) Não possuir antecedentes criminais, achando-se no pleno exercício de seus direitos civis e 

políticos; 

5.4 O Termo de Credenciamento terá vigência limitada à vigência do Edital de 

Credenciamento.  

5.5 Caso sejam CREDENCIADOS mais de um interessado para cada item, a quantidade de 

serviços será dividida/rateada entre todos os CREDENCIADOS em partes iguais. 

5.6 O ORC poderá revogar o presente chamamento público por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 

conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, 

mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

5.7 As situações não previstas neste Edital, inclusive aquelas decorrentes de casos fortuitos ou 

de força maior, serão resolvidas neste regulamento, pelo ORC. 



6.0 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

6.1 ESCLARECIMENTOS: 

6.1.1. Após a publicação do Edital de Credenciamento, fica concedido prazo para pedidos 

de esclarecimento ou impugnação ao Edital, os quais deverão ser solicitados, 

motivadamente, a qualquer tempo, até o terceiro dia útil anterior à data fixada para o 

fim do prazo para a apresentação de documentos de novos interessados. 

6.2. IMPUGNAÇÃO: 

6.2.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sítio 

eletrônico do ORC no prazo de até 3 (três) dias úteis a contar da solicitação de 

esclarecimento/impugnação, limitado ao último dia útil anterior à data fixada para o fim do 

prazo para a apresentação de documentos de novos interessados. 

6.2.2. Os pedidos de impugnação e esclarecimentos poderão ser ofertados pelo sistema de 

operação do Credenciamento. 

7. DO CREDENCIAMENTO 

7.1 O credenciamento é o nível básico de cadastro no ORC, que permite aos interessados 

regularmente cadastrados, acesso ao sistema eletrônico utilizado e a participação em 

qualquer CREDENCIAMENTO, na sua forma eletrônica, promovido pelo órgão, e ocorrerá 

pela atribuição de "senha" pessoal. Todo o procedimento necessário para realizar o 

credenciamento. 

7.2 O credenciamento junto ao ORC para participação deste CREDENCIAMENTO, implica 

a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade 

técnica para realização das transações inerentes ao certame. 

7.3 O licitante responsabiliza–se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados, diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema eletrônico ou do ORC por eventuais danos decorrentes de uso indevido da referida 

"senha" de acesso, ainda que por terceiros. 

8. DA HABILITAÇÃO 

b.  Para habilitar-se ao credenciamento, o interessado deverá requerê-lo através de 

carta-proposta junto ao ORC, declarando conhecer e concordar com os termos 

do Edital, apresentando a seguinte documentação: 

c.  PESSOA JURÍDICA: 



1.  Atos constitutivos, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na 

forma da lei; 

2.  No caso de sociedade por ações e sociedades comerciais, os documentos deverão ser 

apresentados acompanhados de documentos de eleição de seus administradores; 

3.  Registro comercial, no caso de empresa individual, perante a Junta Comercial, da 

sede ou domicílio da Licitante; 

4.  No caso de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; e 

5.  Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

d.  REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

i. Certificado de Registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

(CNPJ), expedido pela Receita Federal do Brasil; 

ii. Certificado de Regularidade de Situação – CRS, relativo ao FGTS, 

emitido pela Caixa Econômica Federal; 

iii. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União (Observação: ver Portaria RFB/PGFN nº 1.751, 

de 02/10/2014, que trata da Certidão de Débitos Relativos a créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União); 

iv. Para as empresas sediadas no Estado do Rio Grande do Norte, a Certidão 

Negativa Conjuntiva para comprovar a regularidade junto à Secretaria de 

Estado da Tributação e Procuradoria Geral do Estado do Rio Grande do 

Norte; 

v. Para as empresas sediadas nos demais Estados, Certidão Negativa de 

Débitos emitida pela Secretaria de Tributação da sede da LICITANTE, 

ou outro documento que o substitua; 

vi. Certidão Negativa de Tributos do Município, da sede da LICITANTE. 

vii. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, 

de houver, da sede da licitante pertinente ao seu ramo de atividade; e 

viii. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovação 

de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

 



e.  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA. 

Em face do grande aporte de mão de obra - envolvida diretamente na prestação dos 

serviços, objeto do presente Credenciamento e, por conseguinte, visando à higidez na 

prestação dos serviços, em especial, preservando a continuidade do serviço – exigir-se das 

Requerentes  comprovação da situação econômica e financeira, utilizando-se os parâmetros 

dispostos na Instrução Normativa n. 5/2017 – SGMPDG, da Secretário de Gestão do 

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, sendo: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao último exercício social, 

comprovando índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral 

(SG) superiores a 1 (um), endividamento geral (EG) igual ou menor ou igual a 0,8; 

b) Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, 

no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor 

estimado da contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações 

contábeis do último exercício social; 

c) Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando 

encerrado; 

d) Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme 

modelo constante do Anexo de que um doze avos dos contratos firmados com a 

Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da 

proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante que poderá ser atualizado na 

forma descrita na alínea “c” acima, observados os seguintes requisitos: 

d.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício 

(DRE), relativa ao último exercício social; e 

d.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do 

Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais 

ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas. 

e) Certidão negativa de efeitos de falência, recuperação judicial ou recuperação 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

 

f. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  



i. As comprovações de experiência anterior, admitindo-se o somatório de atestados, 

referentes aos serviços executados de forma concomitante; 

ii. Prova de registro ou inscrição no Conselho de Classe respectivo da PESSOA 

JURÍDICA, da jurisdição onde atua, junto ao Conselho Regional de Medicina e Conselho 

Regional de Administração; 

iii. Cópia do registro profissional do responsável técnico da empresa, junto 

CREMERN/CRM; 

iv. Cópia do registro profissional do responsável técnico da empresa em gestão de saúde, 

junto CRA/RN; 

v. CNES; 

vi. Alvará Sanitário; 

vii. Alvará de Funcionamento; 

viii. Possuir, no mínimo, 03 (dois) anos de experiência com prestação de serviços a 

entidades de direito público ou privado, no objeto licitado. 

a.  DA APRESENTAÇÃO E APROVAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO DO CREDENCIAMENTO 

i.  A proposta de credenciamento compreende na apresentação do requerimento para 

Cadastramento (Anexo ao edital), que deverá ser impressa em papel com a identificação da 

empresa/profissional interessado, em 01 (uma) via, redigida em português, em linguagem 

clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada pelo responsável legal da proponente, 

devendo conter a Razão Social, Endereço completo, CEP, Telefones, Fax, E-mail caso haja, e 

número do CNPJ. 

ii. Os licitantes apresentarão exclusivamente na forma física, concomitantemente com os 

documentos de HABILITAÇÃO exigidos neste Edital, PROPOSTA com a descrição do 

objeto ofertado e os preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente essa etapa de envio da referida 

documentação. 

iii. Os documentos exigidos no Item 5.0, bem como o Requerimento para 

Credenciamento, deverão está nos documentos de habilitação. 

iv. Incumbirá ao licitante acompanhar as sessões públicas do CREDENCIAMENTO, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

qualquer informação e/ou diligências. 

v. ORC, através da Comissão Permanente de Licitação poderá, durante a análise da 



documentação, convocar os interessados para quaisquer esclarecimentos porventura 

necessários. 

vi. A apresentação da proposta de credenciamento implica na plena concordância e 

aceitação dos termos e condições previstas neste instrumento, inclusive com relação ao preço 

estipulado pela Administração para a prestação dos serviços constantes do Anexo I, parte 

integrante deste processo.  

vii. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do Art. 43, § 1º, da Lei 123/06. 

10.0.  APROVAÇÃO DA PROPOSTA DE CREDENCIAMENTO 

10.0.1. Os interessados comparecerem apresentando os documentos necessários em envelope 

único, conforme exigido neste Edital. O horário de atendimento aos interessados será 

no Setor de Licitações, das 07:00h às 13:00h, de segundas às sexta-feira, no horário de 

expediente. 

10.0.2. A proposta de credenciamento, conforme (Anexo II), em papel timbrado, com a 

identificação da empresa interessada, em 01 (uma) via, redigida em português, em 

linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada pelo responsável legal 

da proponente, devendo conter a Razão Social, Endereço completo, CEP, Telefones, 

Fax, E-mail caso haja, e número do CNPJ, assim como os documentos exigidos no 

item 5, e o Requerimento para Credenciamento (Anexo II),  

10.0.3. O ORC, através da Comissão Permanente de Licitação poderá, durante a análise da 

documentação, convocar os interessados para quaisquer esclarecimentos porventura 

necessários; 

10.0.4. A apresentação da proposta de credenciamento implica na plena concordância e 

aceitação dos termos e condições previstas neste instrumento, inclusive com relação 

ao preço estipulado pela Administração para a prestação dos serviços constantes do 

Anexo I, parte integrante deste processo. 

11.0. DA CONCESSÃO DO CREDENCIAMENTO 

11.0.1. O interessado que atender a todos os requisitos previstos no edital de chamamento 

público/credenciamento será julgado habilitado e, portanto, credenciado neste ORC, 

encontrando-se apto a prestar os serviços aos quais se candidatou. 

11.0.2. Durante a vigência do edital de chamamento público, incluída as suas republicações, 

a contratante, a seu critério, poderá convocar por ofício os credenciados para nova 



análise de documentação. Nessa ocasião serão exigidos os documentos que 

comprovem a manutenção das condições apresentadas quando da pré-qualificação do 

interessado. 

11.0.3. O credenciamento não estabelece qualquer obrigação do ORC em efetivar a 

contratação do serviço, face à sua precariedade e, por isso, a qualquer momento, o 

credenciado ou o Município poderá denunciar o credenciamento, inclusive quando 

for constatada qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas 

fixadas no edital e na legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e da ampla 

defesa. 

12.0. DO DESCREDENCIAMENTO E PENALIDADES 

12.0.1. Ocorrerá o descredenciamento quando: 

12.0.2. Por algum motivo o CREDENCIADO deixar de atender as condições estabelecidas 

neste Edital; O CREDENCIADO que não entregar as escalas e a documentação 

necessária para o credenciamento de novos profissionais dentro do prazo 

estabelecido pela Comissão de Credenciamento do ORC. 

12.0.3. Houver recusa injustificada do CREDENCIADO em assinar o contrato, aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido; 

12.0.4. O CREDENCIADO declarar informação falsa ou que não puder ser comprovada 

através de documentos; 

12.0.5. O pedido da CREDENCIADA, observado o disposto no item 11.3. 

12.0.6. O descumprimento das obrigações assumidas ensejará na aplicação, garantido o 

contraditório e a ampla à credenciada, das sanções de acordo com a Lei 14.133/2021. 

12.0.7. O pedido de descredenciamento não desincumbe a CREDENCIADA da obrigação de 

cumprir os eventuais serviços já requisitado e das responsabilidades a eles 

vinculados, sendo cabível a aplicação das sanções administrativas previstas neste 

Edital em caso de irregularidade na execução dos respectivos serviços (total ou 

parcial). 

13 DA MANUTENÇÃO DO CREDENCIAMENTO 

13.0.1. Durante a vigência do credenciamento é obrigatório que os credenciados 

mantenham regularizadas todas as condições de habilitação e que informem toda e 

qualquer alteração na documentação referente à sua habilitação jurídica, 

qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal 

relacionadas às condições de credenciamento. 



14 DA CONTRATAÇÃO 

14.0.1. Os serviços prestados serão contratados por meio de Inexigibilidade, onde se 

estabelecerão com clareza e precisão os direitos, obrigações e responsabilidades das 

partes, conforme minuta constante do Anexo IV deste edital; 

14.0.2. O prazo do contrato será estipulado de acordo com os preceitos legais, porém, 

determinado em função das reais necessidades dos serviços, podendo ser 

prorrogado conforme preceitua a Lei 14.133/21. 

14.0.3. São de inteira responsabilidade do(a) Contratado(a) todas as obrigações pelos 

encargos previdenciários fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da execução 

do Contrato e previstos em lei. 

14.0.4. O(a) contratado(a) é responsável pelos danos causados, diretamente ao ORC e seus 

beneficiários, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 

Contrato, não reduzindo ou excluindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

acompanhamento pelo órgão interessado. 

14.0.5. Concluído e ratificado o Credenciamento, os CREDENCIADOS serão convocados 

para celebrar o Contrato de Prestação de Serviços, nos termos do Artigo 95, da Lei 

14.133/2021. 

14.0.6. O(a) contratado (a) se compromete a assinar o contrato, no prazo de 05 (CINCO) 

dias a contar da notificação através de correio eletrônico, ou notificação na 

imprensa; 

14.0.7. A não assinatura do Contrato no prazo estabelecido poderá ser entendida como 

recusa injustificada e poderá ensejar a convocação dos próximos 

CREDENCIADOS, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, previstas 

neste instrumento e seus anexos e na legislação que disciplina a matéria. 

14.0.8. O ORC não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 

contratada para outras entidades, sejam fabricantes ou quaisquer outros; 

14.0.9. A carga horária a ser trabalhada para execução dos serviços de saúde objeto deste 

Chamamento Público será proporcional à quantidade de exames/laudos e outros 

procedimentos em saúde a serem realizados. 

 

15 DO SISTEMA DE CLASSIFICAÇÃO 

15.0.1. Havendo mais de um credenciado, a prestação dos serviços ocorrerá por ondem de 

credenciamento; 



15.0.2. O serviço iniciará pela ordem cronológica de credenciamento, sendo o primeiro 

credenciado a executar os serviços; 

15.0.3. Havendo mais de um credenciado na mesma data e hora, será realizado sorteio 

entre eles para estabelecer a ordem. 

15.0.4. Os novos credenciados passarão a integrar o sistema como últimos da lista de 

espera. 

15.0.5. Poderá o ORC, justificadamente, alterar o número de atendimentos de credenciado 

no sistema de rodízio, mediante comunicação prévia aos credenciados; 

15.0.6. A alteração do quantitativo citada no item anterior somente será aplicada depois de 

completado o ciclo vigente com todos os fornecedores já credenciados no momento 

da comunicação da alteração. 

15.0.7. O Credenciado poderá negar a convocação feita pelo sistema de rodízio, desde que 

já tenha executado o número mínimo de atendimentos nos 30 (trinta) dias 

imediatamente anteriores à convocação. 

15.0.8. Na hipótese do item 12.0.7, haverá penalidade ao credenciado. 

 

16 DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

16.0.1. Além das naturalmente decorrentes do presente contrato, constituem obrigações da 

contratada: 

a) Executar os serviços conforme solicitação do ORC, através de ordem (ns) de serviço (s) 

(empenho) emitido (s) pelo requisitante; 

b) Ser responsável, em relação aos seus profissionais e ao serviço, por todas as despesas 

decorrentes da execução dos instrumentos contratuais, tais como: salários, encargos 

sociais, taxas, impostos, seguros, seguro de acidente de trabalho, transporte, hospedagem, 

alimentação e outros que venham a incidir sobre o objeto do contrato decorrente do 

credenciamento; 

c) Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos vierem a causar ao 

patrimônio da contratante ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou 

dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o 

ônus decorrente; 

d) Manter, durante o período de vigência do credenciamento e do contrato de prestação de 

serviço, todas as condições que ensejaram o credenciamento, em especial no que tange à 

regularidade fiscal e capacidade técnico-operacional; 



e) Justificar à contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos 

serviços, objeto do contrato, apresentando novo cronograma para a assinatura de eventual 

termo aditivo para alteração do prazo de execução; 

f) Responsabilizar-se integralmente pela execução do contrato, nos termos da legislação 

vigente, sendo-lhe expressamente proibida a subcontratação da prestação do serviço; 

g) Cumprir ou elaborar em conjunto com a contratante o planejamento e a programação do 

trabalho a ser realizado, bem como a definição do cronograma de execução das tarefas; 

h) Conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades da contratante, de modo a não 

causar transtornos ao andamento normal de seus serviços; 

i) Apresentar, quando solicitado pela contratante, relação completa dos profissionais, 

indicando os cargos, funções e respectivos nomes completos, bem como, o 

demonstrativo do tempo alocado e cronograma respectivo; 

j) Manter as informações e dados da contratante em caráter de absoluta confidencialidade e 

sigilo, ficando expressamente proibida a sua divulgação para terceiros, por qualquer 

meio, obrigando- se, ainda, a efetuar a entrega para a contratante de todos os documentos 

envolvidos, em ato simultâneo à entrega do relatório final ou do trabalho contratado. 

k) Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear 

as ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades 

previstas no contrato; 

l) A contratada prestará serviços à contratante, provendo a complementação do serviço 

público municipal, correspondentes aos serviços ambulatoriais, aos pacientes residentes 

neste município;  

16.0.2. Além das naturalmente decorrentes do presente contrato, constituem obrigações da 

contratante: 

a) Exercer a fiscalização da execução do contrato por meio do fiscal do contrato, servidor 

especialmente designado, na forma prevista no artigo 117, da Lei nº 14.133/2021; 

b) Proporcionar todas as condições necessárias, para que o credenciado contratado possa 

cumprir o estabelecido no contrato; 

c) Prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel execução 

contratual, que venham a ser solicitados pelos técnicos do contratado; 

d) Fornecer os meios necessários à execução, pelo contratado, dos serviços objeto do 

contrato; 



e) A contratante, através de seus órgãos competentes, deverá promover a devida regulação 

do ingresso do paciente ao serviço, utilizando os seguintes critérios para 

encaminhamento:  

f) Descrição detalhada do histórico da doença que justifique o encaminhamento, a qual 

deverão ser anexados os exames que corroborem para tal; 

g) A empresa CREDENCIADA deverá estar disponível à prestação do serviço contratado 

pelo ORC a partir do momento da assinatura do contrato podendo ser descredenciada e 

aplicada as penalidades previstas em lei, em caso de receber 2 duas notificações por 

descumprimento de quaisquer itens deste edital. 

 

17 DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

17.0.1. Ao ORC compete: 

a) Fiscalizar a execução do avençado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade 

da contratada pelo presidente cumprimento das obrigações estipuladas, nem quaisquer 

danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas; 

b) Comunicar à Contratada qualquer irregularidade encontrada no serviço ou objetos da 

contratação, fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-los; 

c) Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a prestação dos serviços; 

d) Notificar, por escrito, a contratada da aplicação de qualquer sanção; 

e) Efetuar o pagamento à credenciada, no prazo acordado, após a entrega da nota 

fiscal/fatura no setor competente. 

f) Prestar informações necessárias, com clareza, para execução dos serviços avençados; 

g) Credenciar perante a contratada, servidores autorizados a acompanhar, fiscalizar e 

conferir a qualidade e execução dos serviços adjudicados; 

h) Notificar a contratada para ajustar, imediatamente, os procedimentos e/ou métodos de 

execução dos serviços que porventura venham a ser considerados impróprios e/ou 

prejudiciais, por técnicos do Município, a qualidade dos serviços prestados e a utilização 

dos materiais solicitados; 

i) Acompanhar e fiscalizar permanentemente a execução dos serviços, visando o 

atendimento das normas, especificações e instruções estabelecidas, devendo intervir, 

quando necessário, a fim de assegurar sua regularidade e o fiel cumprimento; 

j) Exigir a troca de material, funcionário ou equipamento que não seja adequado às 

exigências do serviço; 



k) Aplicar, quando for o caso, as penalidades, advertências e sanções previstas no edital e 

contrato, de acordo com as Leis que regem a matéria; 

l) Solicitar, a qualquer tempo, dados e informações referentes aos serviços objeto do 

credenciamento. 

18 DO PRAZO DE CONTRATAÇÃO 

18.0.1. O prazo de vigência do Termo de Credenciamento será de 12 (doze) meses, a 

contar da data de assinatura, podendo ser prorrogado, por interesse do ORC, e 

anuência do CREDENCIADO, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 

sessenta meses, mediante Termo Aditivo e consensual. 

19 DAS SANÇÕES 

19.0.1. O não-cumprimento das disposições mencionadas neste Edital poderá acarretar o 

descredenciamento do CREDENCIADO, sem prejuízo de outras sanções legais 

cabíveis, especialmente o disposto nos Artigo 155 a 163 da Lei 14.133/2021, 

garantido o contraditório e a ampla defesa. 

19.0.2. Os crimes contra a Administração Pública aos quais estão sujeitas as requerentes, 

processar-se- ão pela Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) e pelo Código Penal, 

para fins de responsabilização das pessoas jurídicas, na esfera administrativa, civil e 

penal. 

19.0.3. Constatada a possível prática de crime, assim definido na legislação, na execução 

do credenciamento ou contrato, o fato será comunicado à autoridade policial 

competente para apuração. 

 

20 DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO E CONTROLE DE QUALIDADE 

20.0.1. Os credenciados contratados deverão executar os serviços com a devida diligência e 

observação dos padrões de qualidade exigidos, cumprindo prazos e acordos de 

confidencialidade de dados e informações. 

20.0.2. A contratante poderá, a seu critério, proceder à avaliação do desempenho dos 

credenciados contratados, que serão dela informados. 

20.0.3. Verificado o desempenho insatisfatório, o credenciado contratado será notificado e 

deverá apresentar justificativa formal no prazo de 2 (dois) dias úteis. 

20.0.4. O desempenho insatisfatório na avaliação poderá implicar na restrição ou alteração 

do pagamento do serviço realizado, assim como na rescisão do contrato e aplicação 

das penalidades previstas na lei 14.133/2021. 



 

21 DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

21.0.1. A gestão da contratação caberá à Secretaria Municipal de Saúde, e a fiscalização da 

correta execução do objeto do presente credenciamento será exercida a qualquer 

momento, no que couber, pelo Município, por servidor designado. 

21.0.2. As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município em nada restringem a 

responsabilidade, única, integral e exclusiva da contratada, no que concerne à 

execução do objeto do contrato. 

21.0.3. À fiscalização de que trata este item competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do Contrato, nos termos do Artigo 117, da Lei nº 14.133/2021, 

para atuarem como fiscal técnico e gestor do contrato, assim como seus respectivos 

substitutos. 

 

22 CONDIÇÕES PACTUAIS 

22.0.1. Qualquer tolerância por parte do ORC, no que tange ao cumprimento das 

obrigações ora assumidas pela contratada, não importará, em hipótese alguma, em 

alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor 

todas as condições do ajuste e podendo o ORC exigir o seu cumprimento a 

qualquer tempo. 

22.0.2. A contratação, objeto deste procedimento, não estabelece qualquer vínculo de 

natureza empregatícia ou de responsabilidade entre o ORC e os agentes, prepostos, 

empregados ou demais pessoas designadas pela Contratada para a execução do 

objeto contratual, sendo a Contratada a única responsável por todas as obrigações 

ou encargos decorrentes das relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou 

contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, 

social, de caráter securitário ou qualquer outra. 

22.0.3. A Contratada, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou quaisquer 

encarregados, assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos 

causados, de forma direta ou indireta, ao Município, seu patrimônio, seus 

servidores, pacientes ou terceiros, produzidos em decorrência da execução do 

objeto contratado, ou da omissão em executá-lo, resguardando-se ao ORC o direito 

de regresso na hipótese de ser compelido a responder por tais danos ou prejuízos 



22.0.4. Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos 

ou elaborados pela Contratada durante a execução do objeto contratual serão de 

exclusiva propriedade do ORC, não podendo ser utilizados, divulgados, 

reproduzidos ou veiculados, para qualquer fim, senão com a prévia e expressa 

autorização do ORC, sob pena de responsabilização administrativa, civil ou 

criminal, nos termos da legislação. 

22.0.5. A contratação será formalizada mediante inexigibilidade/assinatura do Contrato de 

Prestação de Serviços, nos termos do Artigo 95, da Lei n. 14.133/2021. 

 

23 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.0.1. A participação neste certame importa ao licitante o conhecimento de todas as 

condições estabelecidas no presente edital, bem como a observância dos 

regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis. 

23.0.2. Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação 

de suas propostas. 

23.0.3. O ORC poderá revogar o presente chamamento público por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, devendo anulá- lo por ilegalidade de ofício ou por provocação 

de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 

24 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

24.0. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município. 

24.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

     
Órgão: 03 

FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE 
Unidade: 001 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARNAÚBA DOS 

DANTAS 

Função: 10 SAÚDE Subfunção: 301 ATENÇÃO BÁSICA 

Programa: 0007 

FORTALECIMENTO 

DA ATENÇÃO 

PRIMÁRIA EM 

SAÚDE 

Ação: 2032 
MANUTENÇÃO DAS AÇÕES/SERVIÇOS DE SAÚDE 

DA APS-ESF 

Natureza da Despesa 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso 1.500.1002 – Identificação das despesas com ações e serviços públicos de saúde 



Fonte de Recurso 
1.600.0000 – Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal – Bloco de 

Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 

Fonte de Recurso 1.600.3110 – Identificação das Transferências da União decorrentes de emendas parlamentares individuais 

 

     
Órgão: 03 

FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE 
Unidade: 001 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARNAÚBA DOS 

DANTAS 

Função: 10 SAÚDE Subfunção: 302 ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 

Programa: 0023 

MELHORIA DA 

ASSISTENCIA DE 

MEDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE 

Ação: 2039 
MANUTENÇÃO SERVIÇOS MEDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE - MAC 

Natureza da Despesa 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso 

 

1.500.1002 – Identificação das despesas com ações e serviços públicos de saúde 

1.600.0000 – Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal – Bloco de 

Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 

 

 

Carnaúba dos Dantas/RN, 23 de julho de 2024. 

 

_______________________________ 

Camila Thaisa Souza Carneiro 

Secretária Municipal de Saúde 

                                      Port. nº 100/2024  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO II 

CREDENCIAMENTO Nº 03/2024 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 

A empresa (ou o licitante) ______________ (nome da licitante), inscrita no CNPJ (CPF) sob 

o n.º ______, declara, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos 

para participação no credenciamento, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

Por ser verdade, firma a presente. 

______________/____, _____ de ___________ de 2024 

 

Assinatura 

Nome e CPF do declarante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CREDENCIAMENTO 03/2024 - Processo nº 2970/2024 

CONTRATO Nº***** 

 

Aos .... (......) dias do mês de ........ do ano de 2024 (dois mil e vinte e quatro), a 

PREFEITURA DE CARNAÚBA DOS DANTAS, inscrita no CNPJ nº 

........................................., localizado na ......................................., em Carnaúba dos 

Dantas/RN, por seu Presidente ................................................., no final assinado, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a empresa .................., pessoa 

jurídica de direito privado (ou pessoa física), inscrita no CNPJ sob n°.(CPF)............, 

localizada à rua ............., n.º ...., na cidade de .........., neste ato representada por seu Sócio-

Gerente, o Sr............ portador do CPF n° ............, residente e domiciliado na cidade de ......., 

doravante denominado simplesmente CONTRATADA, pactuam o presente contrato, firmado 

nos termo do Edital de Credenciamento n.º 01/2024. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - Credenciamento de ______________________________________, prorrogável na 

forma da lei. 

CLÁUSULA SEGUNDA – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1 - O presente contrato é firmado através do Edital de Credenciamento nº 03/2024. 

2.2 - O presente contrato poderá ser objeto de aditamento, mediante instrumento específico, 

que importe em alteração de qualquer condição contratual, desde que sejam assinados por 

representantes legais das partes, observando os limites e as formalidades legais. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1 - O valor total ESTIMADO do presente contrato para .........................é de R$.........(.......), 

sendo que o valor a ser praticado na prestação dos serviços é de R$ .............. (..............) 

obtido através da aplicação do Termo de Referência, conforme este edital de 

CREDENCIAMENTO. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE DE PREÇOS 

4.1 - O preço proposto poderá ser reajustado através do INPC, a cada período de 12 (doze) 

meses, aplicando-se o índice acumulado do período. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

5.1 - Os pagamentos serão efetuados mensalmente até o décimo dia útil do mês subsequente, 

mediante apresentação de nota fiscal e certidões válidas. 

5.1.1 - Os pagamentos somente serão realizados após entrega da nota, liquidada por servidor 

responsável. 



CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS 

6.1 - As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta das dotações 

orçamentárias: 

6.1.1 – Na eventualidade de prorrogação do contrato, os recursos orçamentários correrão à 

conta de dotação orçamentária própria consignada no orçamento seguinte. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO. 

7.1 - O contrato terá validade de 31 de dezembro de 2024 a partir da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogada por iguais períodos de conformidade  Lei 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1 - Constituem motivos para rescisão do contrato: 

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

c) A lentidão no cumprimento do contrato, levando a CONTRATANTE a comprovar a 

impossibilidade da prestação dos serviços no prazo estipulado; 

d) O atraso injustificado no início da prestação dos serviços; 

e) A paralisação do serviço, sem justa causa ou prévia comunicação a CONTRATANTE; 

f) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio, pelo 

representante da CONTRATANTE designado para acompanhamento e fiscalização deste 

contrato; 

g) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução deste contrato. 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1 - O CONTRATADO incorrerá em multa, quando houver o descumprimento do objeto 

contratado, no valor equivalente a 10% (dez por cento), sobre o valor total da proposta para 

cada infração, sem prejuízo de outras penalidades legais aplicáveis. 

9.1.1 - AO CONTRATADO, poderá ser aplicada penalidades de: 

a) advertência; 

b) multa, nos termos do Edital; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

administração por prazo de até 2 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar com a administração pública; 

e) rescisão do contrato nas hipóteses permitidas legalmente; 



f) retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Prefeitura Municipal. 

9.1.2 - O CONTRATADO incorrerá nas mesmas penas previstas nas alíneas “c” e “d” da 

cláusula nona, se: 

a) sofrer condenação definitiva por praticar meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

b) praticar atos ilícitos, entre eles, a litigância de má-fé; 

c) demonstrar inidoneidade para contratar com o Município de Carnaúba dos Dantas em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

9.1.3 - Na hipótese da caracterização da litigância de má-fé, a o Município de Carnaúba dos 

Dantas, independentemente, da ação judicial competente, aplicará, respeitado o devido 

processo administrativo, após a constatação do fato, penalidade de suspensão ao 

CONTRATADO, do direito de participar das licitações promovidas pela Prefeitura, pelo 

prazo de 2 (dois) anos. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES 

10.1 – São obrigações do Contratado: 

10.1.1 - Manter durante a contratação todas as condições de credenciamento exigidas no 

Edital de CREDENCIAMENTO, apresentando, sempre que solicitado, os documentos 

comprobatórios, sob pena de imediata rescisão do contrato; 

10.1.2 - Os credenciados prestarão os serviços com equipamentos de trabalho próprio, 

atendendo às exigências constantes no Anexo I – Termo de Referência, segundo as 

disposições constantes deste edital e seus anexos. 

10.1.3 - Os credenciados poderão ser chamados mediante a necessidade da PREFEITURA DE 

CARNAÚBA DOS DANTAS. 

10.1.4 - A utilização de pessoal e equipamentos da PREFEITURA DE CARNAÚBA DOS 

DANTAS para a execução dos serviços contratados é vedada em qualquer hipótese. 

10.2 São obrigações do Município: 

10.2.1 – Fiscalizar a execução dos serviços prestados pelo CREDENCIADO; 

10.2.2 – Pagar em dia os serviços prestados, em prazo não superior a dez dias, a contar da 

data da apresentação da respectiva fatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

11.1 - A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela PREFEITURA DE 

CARNAÚBA DOS DANTAS, durante o período de vigência do Contrato, para representá-la 

sempre que for necessário. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS 



12.1 - Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, com o intuito 

de solucionar o impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por base o que 

dispõem a Lei n º 14.133/21 e demais legislação vigente aplicável à espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES 

13.1 - Este Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pela Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Acari/RN, como competente para dirimir quaisquer 

dúvidas oriundas do presente Contrato, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado 

que seja. 

14.2 - Para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, é lavrado o presente termo em 03 

(três) cópias de igual teor, que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes 

Contratantes que a tudo assistiram. 

Carnaúba dos Dantas, em ___ de _________ de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO IV 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM O PREÇO E 

COMPROMETIMENTO DE REALIZAÇÃO DO SERVIÇO CONSTANTES NO ANEXO I 

DO EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 03/2024. 

 

Declaro para os devidos fins e sob as penas da Lei, que concordo em praticar os 

_________________________________________, bem como concordo com o preço 

cobrado no valor de descrito na tabela de preços do termo de referencia, conforme disposto 

anexo I do edital de Credenciamento nº 03/2024.  

............, ....... de ........... de 2024. 

 

TABELA COM QUANTITATIVOS A SEREM CREDENCIADOS 

Seq. Código Itens Unidade Quantidade Valor 
unitário 

Valor total 

1 31794 CONSULTA MÉDICA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA EM DERMATOLOGIA 

un 180,00 R$ 166,00 R$ 29.880,00 

2 31793 
CONSULTA MÉDICA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA EM 
ENDOCRINOLOGIA 

un 180,00 R$ 166,00 
R$ 29.880,00 

3 31784 CONSULTA MÉDICA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA EM OFTALMOLOGIA 

un 180,00 R$ 138,00 R$ 24.840,00 

4 31783 CONSULTA MÉDICA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA EM PSIQUIATRIA 

un 360,00 R$ 193,00 R$ 69.480,00 

5 31785 
CONSULTA MÉDICA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA EM TERAPEUTA 
OCUPACIONAL (TO) 

un 240,00 R$ 117,00 
R$ 28.080,00 

6 31792 CONSULTA MÉDICA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA GINECOLOGIA 

un 180,00 R$ 166,00 R$ 29.880,00 

7 31791 CONSULTA MÉDICA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA ORTOPEDIA 

un 180,00 R$ 220,00 R$ 39.600,00 

8 31787 

GERENTE DE ATENÇÃO PRIMÁRIA 
DAS UNIDADES DE SAÚDE DA 
FAMÍLIA CARGA HORARIA DE 40 HRS 
SEMANAIS NA UNIDADE BÁSICA DE 
SAÚDE NOSSA SENHORA DO 
PERPETUO SOCORRO, 

mes 12,00 R$ 3.609,00 

R$ 43.308,00 

9 31801 

GERENTE DE ATENÇÃO PRIMÁRIA 
DAS UNIDADES DE SAÚDE DA 
FAMÍLIA CARGA HORARIA DE 40HRS 
SEMANAIS NA UNIDADE BÁSICA DE 
SAÚDE AMARO FLORENCIO DANTAS 

mes 12,00 R$ 3.609,00 

R$ 43.308,00 



10 31800 

GERENTE DE ATENÇÃO PRIMÁRIA 
DAS UNIDADES DE SAÚDE DA 
FAMÍLIA CARGA HORARIA DE 40HRS 
SEMANAIS NA UNIDADE BÁSICA DE 
SAÚDE PARTEIRA ELITA DANTAS 

mes 12,00 R$ 3.609,00 

R$ 43.308,00 

11 32279 PLANTÃO ENFERMEIRO 12/HORAS un 240,00 R$ 312,00 R$ 74.880,00 

12 32280 PLANTÃO ENFERMEIRO 24/HORAS un 360,00 R$ 694,00 R$ 249.840,00 

13 31788 PLANTÃO MÉDICO CLÍNICO GERAL 
12/HORAS 

un 180,00 R$ 1.013,00 R$ 182.340,00 

14 31789 PLANTÃO MÉDICO CLÍNICO GERAL 
24/HORAS 

un 365,00 R$ 2.012,00 R$ 734.380,00 

15 32281 PLANTÃO TÉCNICO DE ENFERMAGEM 
12/HORAS 

un 120,00 R$ 166,00 R$ 19.920,00 

16 32282 PLANTÃO TÉCNICO DE ENFERMAGEM 
24/HORAS 

un 1.440,00 R$ 333,00 R$ 479.520,00 

17 31795 USG ABDOMEM TOTAL un 180,00 R$ 147,00 R$ 26.460,00 

18 31796 USG ARTICULAÇÃO un 180,00 R$ 138,00 R$ 24.840,00 

19 31798 USG TIREÓIDE un 180,00 R$ 138,00 R$ 24.840,00 

20 31799 USG TRANSVAGINAL un 180,00 R$ 138,00 R$ 24.840,00 

21 31797 USG VIAS URINÁRIAS un 180,00 R$ 138,00 R$ 24.840,00 

 

 

 

ASSINATURA  

EMPRESA E CNPJ 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 


